
Que pensam os bra s i l ei ros do Brasil e de sua história? Que sign i f i c ado s
a tri bu em à nação e ao rel ac i on a m en to en tre os seus com pon en tes? Em aten-
ção a essa probl em á ti c a , e s te trabalho qu er discutir a consciência de Bra s i l
form ada du ra n te o regime militar, sua reversão ou não nos dias atu a i s , su a
perm a n ê n c i a , re s i dual ou não. Até que pon to esta consciência form ada pel a
prop a ganda dos governos dos gen erais (bem como a prop a ganda de seus co-
laboradores na sociedade civil) ainda está presente entre nós,interferindo nas
relações en tre as pe s s oa s , na história que se ensina e que se apren de den tro e

Ensino de História e Nação na 
Propaganda do “Milagre Econômico”*

Luis Fernando Cerri 
Universidade Estadual de Ponta Grossa – PR

RESUMO
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ABSTRACT
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fora da sala de aula? Até que pon to ela ainda con s ti tui obstáculo no lon go e
l en to processo de con s trução de uma soc i ed ade dem oc r á tica? Ela inova em
relação à prop a ganda nac i onalista no Bra s i l , ou con s ti tui um elo coeren te
num lon go processo de nac i onalização autori t á ria do terri t ó rio? Enfim, a t é
que pon to esta consciência nos con s ti tu i , ch ega n do a participar dos nossos
pensamentos e atos, a ponto de não nos apercebermos dela?

Do pon to de vista da pe s quisa do ensino de históri a , e s te estu do con tri-
bui para uma ampliação do campo, i n clu i n do também os processos edu c a ti-
vos que ocorrem através dos meios de comunicação de massa, con s i dera n do
que este é um dos desafios con tem por â n eos para esta área da pe s quisa em
E du c a ç ã o, na medida em que este novo século parece indicar um cre s c i m en-
to do papel das diversas mídias na formação edu c ac i onal dos cidad ã o s , oc u-
p a n do espaços cada vez maiores den tro e fora da esco l a . O pon to de parti d a
desta ampliação está nos estu dos qu e , no decorrer da década de 1980 e 1990,
tiveram um import a n te papel no assen t a m en to das bases do estu do da Hi s-
tória do ensino da História no Brasil,e cuja preocupação central esteve no es-
tu do de diversos aspectos da disciplina (curr í c u l o, m a terial didáti co, obj eti-
vos, utilização político-ideológica) em relação ao seu contexto de origem1.

As s i m , pensar histori c a m en te no ensino de Hi s t ó ria é ded i c a r-se ao es-
tu do das formas e dos processos pelos quais são con s t a n tem en te feitas e re-
feitas as múltiplas consciências da história ao lon go do tem po. As imagens de
Brasil form adas pela prop a ganda do per í odo em foco com p õ em uma con s-
ciência histórica qu e , como tal, é intri n s ec a m en te iden ti t á ri a , como é históri-
ca (no duplo sen ti do de datada e de algo que faz referência ao tem po históri-
co) toda identidade político-territorial.

ENSINO DE HISTÓRIA E CONSCIÊNCIA HISTÓRICA

Pa ra Klaus Ber gm a n n , a didática da história vai mu i to além da discussão
s obre métodos e técnicas, e o estu do da formação e da dinâmica da con s c i ê n-
cia histórica faz parte de seu campo2. É import a n te com preen der a históri a
que se apren de fora da relação ped a g ó gica esco l a r, porque ela é apenas um
dos mom en tos do apren d i z ado da Hi s t ó ria por parte dos alu n o s : mu i tos do s
s eus con cei tos sobre o tem po, s obre iden ti d ade ,s obre o passado, são apren d i-
dos ante s , fora e con com i t a n tem en te ao ensino form a l . Os alu n o s , port a n to,
ch egam à aula de Hi s t ó ria carrega n do con cep ç õ e s , n o ç õ e s ,i d é i a s , con cei to s ,
precon cei tos e informações cujo apren d i z ado não foi con tro l ado pelo profe s-
s or ou pela esco l a , mas que teve ori gem na ex periência pe s s oa l , no conv í vi o
com os mais velhos e seus con h ec i m en to s , no con t a to diário com os meios de
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comunicação de massa,notadamente a televisão. Contribuir para a compreen-
são desses processos não-formais de apren d i z ado da Hi s t ó ria é útil em vári o s
a s pecto s , pri n c i p a l m en te para iden tificar even tuais fatores que determ i n a m
ou minam os limites de apren d i z ado e con d i c i onam a com preensão da Hi s-
t ó ri a , bem como para informar um processo edu c a tivo que se pretenda críti-
co, criativo e transformador.

Podemos con cei tuar a consciência histórica pri m ei ra m en te pelo “e s p a-
ç o” que ela oc u p a , ou seja , pelos con d i c i on a m en tos que impõe à vida soc i a l ,
pelas condições das quais participa no processo de estabel ec i m en to dos gru-
pos humanos e de seu inter- rel ac i on a m en to. Referi m o - n o s , em pri m ei ro lu-
gar, à necessidade humana de estabelecer significados para o(s) grupo(s) do(s)
qual(is) se parti c i p a , s i gn i f i c ados que se en con tram — não exclu s iva m en te
— no passado, no pre s en te e no futu ro que se con s trói e que se imagina para
a co l etivi d ade3. Desta form a , a consciência histórica é o nome que estamos
a tri bu i n do a esses sign i f i c ados que são con s tru í dos em (e/ou por) cada gru-
po humano sobre si próprio, caracterizando-se no tempo e no espaço.

Pa ra Hell er, a consciência histórica tem diversos estági o s , de s de o mom en-
to em que um dado gru po cria as norm a s , su b s ti tu i n do com elas os insti n to s
( em que o sistema míti co do gru po legi tima-o e sign i f i c a , p a ra el e , a ori gem
do Un ivers o, e em que o gru po é iden ti f i c ado à hu m a n i d ade) até a con s c i ê n c i a
do mu n do como históri co. Nesse mom en to um dado gru po, após haver tom a-
do consciência de que a hu m a n i d ade o tra n s cen de , con cebe o mu n do com o
h i s t ó ri co, no sen ti do de con s trução humana (de s en c a n t a m en to ) , rel a tivi z a n-
do a pr ó pria cultu ra a partir de outra s , no tem po e no espaço, até a con s c i ê n-
cia de que a história não marcha indel evel m en te para o progresso (diante de
even tos como o Ho l oc a u s to, a explosão da bomba atômica sobre Hi ro s h i m a ,
o Gulag ...), que a rac i on a l i d ade e a ciência não dão conta da evo lução hu m a-
na e de que o futu ro é missão de cada um e de todo s . Nesse perc u rs o, ter í a m o s
ch egado à con f i g u ração con tem porânea da consciência históri c a .

Pa ra Ha n s - G eorg Gad a m er, e s te seria o mom en to de maior angústia da
hu m a n i d ade . Ele con s i dera que apenas a atual con f i g u ração da con s c i ê n c i a
histórica seria consciência histórica por excelência,sendo que nos outros mo-
m en tos essa consciência não se veri f i c a ri a . Pa ra isso, define-a como “o privi-
l é gio do hom em moderno de ter plena consciência da histori c i d ade de todo
pre s en te e da rel a tivi d ade de toda op i n i ã o”4. Isso merece uma ref l exão pr ó-
pri a , pois o que se afirma é referen c i ado apenas ao gru po que teve acesso tan-
to à educação formal qu a n to a uma formação humanista e laica, bem como à
i n formação mu n d i a l i z ad a , e que é capaz de pensar desta manei ra no con ju n-
to das soc i ed ades modern a s . A consciência histórica não está referi d a , por-
t a n to, ao con ju n to das soc i ed ades hoje ex i s ten te s , e nem mesmo nas soc i ed a-

197

Ensino de História e Nação na Propaganda do “Milagre Econômico”

Julho de 2002



des cen trais em sua intei re z a , d ada a heterogen ei d ade cultu ral pre s en te . Por-
t a n to, o que Gad a m er chama de consciência histórica é algo re s tri to, uma es-
pécie de estágio ati n gi do por alguns seres ou su b gru pos hu m a n o s , “uma po-
sição ref l ex iva com relação a tu do o que é tra n s m i ti do pela trad i ç ã o”5. Seu
con tr á rio seri a , provavel m en te , a “ i n con s c i ê n c i a” h i s t ó ri c a , ao passo que na
l ei tu ra de Hell er não é po s s í vel pensar nesta oposição (com / sem con s c i ê n c i a
h i s t ó ri c a ) , mas sim numa mu l ti p l i c i d ade de consciências em diversos está-
gios diferentes. Se não tomarmos a leitura de Heller dentro de uma chave eta-
pista ou evo lu c i on i s t a , podemos imaginar que não é po s s í vel que apenas al-
guns seres humanos tenham ch egado à consciência histórica ou que a mesma
s eja algo a ser ati n gi do — pois ela é ineren te ao gênero hu m a n o, s eja qual for
a situação cultural de cada grupo ou pessoa.A consciência histórica existe em
várias configurações que,concluímos, podem coexistir pela característica mul-
ti c u l tu ral das soc i ed ades con tem por â n e a s , por mais diverso que possa ser o
que ocupa o lugar da idéia de “história” em cada grupo.

Ma rc Ferro, em A Hi s t ó ria Vi gi a d a, a f i rma a existência de diversos foco s
da consciência histórica em cada soc i ed ade : as insti tuições (em outras pala-
vra s , a história of i c i a l ,l egi ti m adora da dom i n a ç ã o ) , os setores de oposição ao
poder (que com p õ em o que Ferro chama de con tra - h i s t ó ria) e outros foco s
esparsos.

O conceito de consciência histórica, com o qual trabalhamos, foge à opo-
sição de Gad a m er (consciência / não-consciência) e tangencia a abord a gem
p lu ral de Ferro (que en tret a n to também se su s tenta cen tra l m en te na du a l i d a-
de poder / resistências na produção dos foco s ) , p a ra retomar uma idéia qu e
vem do con cei to de senso comum em An tonio Gra m s c i6: o que as pe s s oas em
geral pensam é fruto de uma sed i m entação históri c a : i d é i a s , va l ore s , i m a gen s
ligadas à dominação ideológica em períodos anteriores não desaparecem com
a de s e s trutu ração das classes dom i n a n tes e da estrutu ra de poder anteri or.
Pelo con tr á ri o, s eus fra gm en tos perm a n ecem , com inten s i d ade va ri á vel sobre
a forma das pe s s oas se def i n i rem e com preen derem o mu n do. Port a n to, a “f i-
losofia das multidões”7 não responde somente à ideologia dominante do tem-
po e do espaço no qual ex i s te , mas também de outros fatores que a fazem in-
coeren te , f ra gm en t á ria e con s ervadora , mas ainda assim com um núcl eo de
“bom sen s o” que precisa ser de s envo lvi do pelo pen s a m en to críti co dos inte-
l ectuais or g â n i cos para alcançar a tra n s formação soc i a l . Essa idéia nos auxilia
a imaginar um qu ad ro em que múltiplas consciências históricas convivem :
de s de as que en ten dem a história como um jogo divino em que o ser hu m a-
no só aparece como instru m en to quase de s provi do de capac i d ade aut ô n om a
de ação, até as que atri bu em a uma determ i n ada classe a tarefa de tra n s for-
mar a história e assim realizar o interesse da hu m a n i d ade como um todo. E m
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su m a , o con cei to de consciência histórica neste trabalho é com po s to pela in-
corporação da idéia de que ex i s tem diversas formas de con ceber o gru po em
relação ao tem po, idéia esta implícita nas etapas da consciência histórica de
Hell er ; de Ferro, i n corpora-se à idéia de que diferen tes consciências históri-
cas coex i s tem numa mesma soc i ed ade ; por fim, recorremos a Gramsci para
a f i rmar qu e , da mesma forma que no senso comu m , as con cepções que for-
mam as consciências históricas são com postas tanto por repre s entações do-
m i n a n tes con tem pora n e a m en te qu a n to pela permanência de outra s , que ti-
veram maior importância em outros momentos históricos.

RECORTES: TEMPO, IMAGENS E PESSOAS

A opção feita para investigar estas questões foi abordar a propaganda nas
revistas semanais que teve por tema a nação e a nac i on a l i d ade , du ra n te 1969
a 1973. Re s o lvemos nos ater a esse per í odo por con cen trar um mom en to de
eu fori a , de otimismo nac i on a l , em que tais men s a gens aparecem em gra n de
n ú m ero e va ri ed ade . A baliza inicial é com posta pelos pri m ei ros tem pos da
vigência do AI-5 (baixado em 13 de de zem bro de 1968), o que caracteriza o
per í odo em foco como de ex trema cen tralização do poder po l í ti co no Exec u-
tivo, de acentuado estreitamento (quase obstrução) dos canais formais de par-
ticipação po l í tica e de su s pensão dos direi tos civis do con ju n to da pop u l a ç ã o
p a ra a obra de neutralização ou ex termínio das forças de oposição não-con-
s en tidas ao regi m e ,c u ja radicalização está intri n s ec a m en te ligada a esta con-
ju n tu ra . O marco final é o ano de 1973, em que ocorre o pri m ei ro ch oque do
petróleo, originando uma crise internacional que mina as bases do crescimen-
to econ ô m i co acel erado de s te per í odo, i n i c i a n do sua dec ad ê n c i a .E s te marco
final de s t aca uma das principais va ri á veis da situação que também caracteri-
za o recorte , que é o cre s c i m en to econ ô m i co que su s tenta um su rto de oti-
mismo e de manifestações nac i onalistas integradas aos interesses de legi ti m a-
ção política do regime.

Optamos por abordar o per í odo a partir das fon tes publ i c i t á ri a s , en con-
tradas nas revistas inform a tivas semanais ou qu i n zen a i s ,t a n to pela fac i l i d ade
que en con tramos de acesso às mesmas (o que não se dá, por exem p l o, com o
su porte tel evi s ivo ) , qu a n to por con s ti tu í rem um veículo de s ti n ado ao pri n c i p a l
su s tentáculo do nac i onalismo ufanista desse per í odo (e também um dos gra n-
des ben ef i c i á rios do cre s c i m en to econ ô m i co obti do ) , que são as camadas mé-
d i a s ,c u ja importância para a formação da opinião pública é assaz con h ec i d a .

Na pe s quisa doc u m ental para esta pri m ei ra parte , percorremos as co l e-
ções das principais revistas inform a tiva s8 que circ u l avam no per í odo : Cru zei-
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ro, Fa tos e Fo to s , Ma n ch ete , Veja e Vi s ã o. Apenas estas duas últimas fora m
u s adas como fon te para seleção de peças publ i c i t á ri a s , pelas caracter í s ti c a s
predom i n a n tes em sua publ i c i d ade . E s co l h emos as peças publ i c i t á rias com o
fonte porque concordamos com a proposição de que a publicidade é uma por-
ta privi l egi ada para o imagi n á rio das soc i ed ade s , uma vez que deve falar a el e
p a ra que tenha su cesso em sua função pri m ord i a l , de comunicar e ven der
idéias e produto s . Pa ra Ba rt h e s , a men s a gem publ i c i t á ria age a partir de re-
s ervas do imagi n á ri o, c u ja produção rel ac i ona-se com a convivência social e
o processo de educação que produz o en qu ad ra m en to social dos indiv í du o s9.
Desta form a , el em en tos do imagi n á rio (no nosso caso do imagi n á rio nac i o-
n a l ) ,i n c ru s t ados na prop a ganda estatal ou civi l , “saltam aos olhos” do lei tor,
pois é para isto que essas peças da comunicação de massa são feitas.

Anna Figuei redo apon t a , e s tu d a n do as peças publ i c i t á rias nas revi s t a s
bra s i l ei ras do per í odo de 1954 a 1964, que ex i s te uma progre s s iva dec ad ê n c i a
do argumen to de caráter co l etivo, s oc i a l , gera l m en te ligado ao é l a n de s envo l-
vi m en ti s t a . Esse apel o, que proc u rava ven der o produto ou serviço apel a n do
à consciência de participação do con su m i dor no de s envo lvi m en to do Pa í s ,
passa a ser paulati n a m en te su b s ti tu í do, na visão da autora , por um apelo in-
d ivi du a l i s t a , e que proj eta a fel i c i d ade pe s s oal não mais no su cesso da co l eti-
vi d ade , mas no su cesso indivi dual e no con sumo de determ i n ados produto s .
De s l oca-se o ei xo, port a n to, do apelo ao cidadão para o apelo ao “eu”1 0, ch e-
ga n do mesmo a tra n s ferir para o con sumo as realizações da esfera po l í ti c a ,
como a democratização, por exemplo. Mas o que nos chama a atenção é a per-
m a n ê n c i a , no per í odo que estu d a m o s , do apelo ao cidad ã o, em algumas pe-
ças publ i c i t á rias oficiais e privad a s . Lon ge de ter sido su perado pelo apelo de
fel i c i d ade via con sumo pe s s oa l , o apelo po l í ti co em sen ti do amplo perm a n e-
ce em várias peças publ i c i t á rias em revistas de s ti n adas a essas mesmas cama-
das médias e a setores mais altos das camadas do pro l et a ri ado. Esse fen ô m e-
no é concomitante com a febre otimista/nacionalista/ufanista então verificada,
ligada aos altos índices de crescimento econômico nacional,urbanização, for-
t a l ec i m en to dos setores sec u n d á rio e terc i á rio da econ omia e acesso da cl a s s e
média a bens de con sumo e du r á vei s , con h ec i do no con ju n to como “m i l a gre
econ ô m i co”. É a adesão (ainda que mom entânea e parcial) da soc i ed ade a um
determ i n ado proj eto nac i onal inform ado por uma visão de Brasil el a borad a
pelo alto, e que tra n s p a rece na publ i c i d ade para perm a n ecer alimen t a n do es-
sa ade s ã o. Por este motivo, optamos por sel ec i on a r, en tre as peças que con ti-
nham esse caráter po l í ti co, as que de s envo lviam seu argumen to den tro da te-
mática da nação, e conseqüentemente da identidade nacional.

E s te ti po de apelo publ i c i t á rio é mais caracter í s ti co da publ i c i d ade das
revistas Veja e Vi s ã o, e s colhidas para a seleção de fon tes desta pe s qu i s a , a o
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passo que a publ i c i d ade em O Cru zei ro e na Ma n ch ete caracteriza-se pri n c i-
p a l m en te pelos anúncios de s po l i ti z ados e vo l t ados ao con su m i dor, e mu i to
pouco ao cidadão.

Apesar de ser de gra n de importância a análise das men s a gens diri gi d a s
de s ti n adas à ação sobre a consciência históri c a / i den ti d ade nac i on a l , não po-
deríamos nos furtar a probl em a ti z a r, pelo men o s , a recepção e com a reel a-
boração dessas men s a gens por parte dos cidad ã o s . Pa ra isso, optamos por
contar com depoi m en tos orais de um gru po de co l a boradore s , a partir de su a
l ei tu ra de algumas das peças publ i c i t á rias que são analisad a s . Desta manei ra ,
propiciamos a utilização da fon te publ i c i t á ria como mediação para a mem ó-
ria e a enunciação da consciência histórica (em sua parcela rel a tiva à nac i o-
n a l i d ade ) , a provei t a n do-nos da sua condição de su porte de el em en tos ver-
bais e não-verb a i s , que tra zem con s i go um legado invo lu n t á rio exemplar do
pen s a m en to autori t á rio bra s i l ei ro nesse per í odo, a través do qual se podem
realizar a sua análise e a sua crítica.

No lado dos “em i s s ore s”, as revistas analisadas con s ti tu em espaços privi-
l egi ados de ex pressão de setores aliados ou que não estão em con f l i to direto
com a ditadu ra militar. As s i m ,m a n i festam-se através da publ i c i d ade va ri a-
dos setores do Estado (pri n c i p a l m en te as em presas públicas) e da soc i ed ade
c ivil (notad a m en te as em presas parti c u l a re s ) . E s te canal perm i te a ex pre s s ã o
de con cei to s , opiniões e ju l ga m en tos de va l or sobre a con ju n tu ra nas quais se
i n clui uma determ i n ada idéia de Brasil e de sua históri a , o que se con s ti tu i
num intere s s a n te obj eto para ob s ervar uma produção e divu l gação da histó-
ria que não passa pelas instâncias trad i c i on a l m en te estu d adas na área do en-
sino da Hi s t ó ri a , ou seja , a Un ivers i d ade e a Escola fundamental e média. E s-
tamos diante de um processo edu c a tivo1 1 n ã o - form a l , ten do a história com o
um de seus focos pri n c i p a i s , que é produ z i do por parcelas do Estado e da so-
c i ed ade civil numa situação privi l egi ada de poder po l í ti co e econ ô m i co, e re-
cebido pelas pessoas através de um meio de comunicação de massa.

Se com preen demos que os enu n c i ados dessa publ i c i d ade1 2 são nece s s a-
ri a m en te dialógi co s , pois ao mesmo tem po devem tra n s m i tir uma men s a-
gem , mas con s i derar que ela é diri gida a interl oc utores dos quais se faz uma
d ada idéia e dos quais se espera uma re s posta (mesmo que não-verb a l ) , e se
com preen demos que o ensino da Hi s t ó ria é com po s to por um gra n de con-
ju n to de enu n c i ado s , podemos advogar a con tri buição do pre s en te tra b a l h o
p a ra as pe s quisas sobre o ensino de Hi s t ó ria na medida em que o obj eto es-
tu d ado — um dado aspecto da consciência histórica — é o interl oc utor pri-
vi l egi ado dos enu n c i ados que ocorrem no con tex to desta ação edu c a tiva , e
port a n to é con s ti tu i n te do discurso da Hi s t ó ria para a esco l a . E s tu d a r, por-
t a n to, a produ ç ã o, a emissão e a re s posta a men s a gens publ i c i t á rias cujo con-
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te ú do gi ra em torno dos mesmos temas abord ados pela disciplina é impor-
t a n te para a com preensão dos pr ó prios discursos que a disciplina el a bora , e
em conseqüência, para a análise dela.

A outra gra n de questão geral que se co l oca é saber como os indiv í du o s
i n tera gi ram com o que lhes foi en s i n ado pela prop a ganda de caráter po l í ti co
(no sen ti do amplo) do regime militar e seus apoi adore s . Não nos basta iden-
tificar e analisar as men s a gens tra n s m i tidas à massa, uma vez que nos preo-
cupamos com a formação da consciência históri c a , dos con d i c i on a n tes do
pen s a m en to das pe s s oas sobre a sua iden ti d ade no tem po, a partir dos qu a i s
o profe s s or de Hi s t ó ria tra b a l h a . A qu e s t ã o, em su m a , de s dobra-se em doi s
a s pecto s : como as pe s s oas pr é - i den ti f i c adas com a nação e su bm etidas a esse
processo edu c a tivo ten do a história / a nação por con te ú do apreen deram o
Brasil que lhes foi comu n i c ado? Que papel ele de s em penha em suas mem ó-
rias pessoais, em suas identidades?

Estas perguntas cre s cem em pertinência se con s i dera rmos a já com en t a-
da po s s i bi l i d ade do de s ti n a t á rio da men s a gem das mídias em reel a borar a
idéia que recebe a partir de seu próprio universo interior. Eco afirma que,par-
ti c u l a rm en te no que se refere à comunicação de massas, a norma é a decod i-
ficação aberra n te , ou seja , d iver gen te do sign i f i c ado que foi el a borado pel o s
em i s s ore s1 3. Apesar disso ser mais import a n te para a mídia que Eco está estu-
d a n do neste tex to, a tel evi s ã o, cujo públ i co é com po s to por uma massa indi-
feren c i ada de receptore s , a afirmação não é irrel eva n te ou inválida para a mí-
dia impressa das revi s t a s , em que o públ i co é mais re s tri to, mas que se tra t a
i g u a l m en te de meio de comunicação de massas. Porque mesmo en tre pe s s oa s
que dominam os códigos escri tos e que são port adoras de um certo poder
a qu i s i tivo que lhes perm i te o acesso às publ i c a ç õ e s , o universo de refer ê n c i a s ,
ex periências e modos de interpretação é pre su m ivel m en te heterog ê n eo. Ai n-
da que a interpretação da men s a gem cen tral seja mais ou menos comum a
todo s , a percepção dos det a l h e s , dos el em en tos ex pre s s ivos e seu sign i f i c ado
segue uma lógica pessoal,e o grau de compartilhamento dessa lógica com ou-
tras pe s s oas pode ser mais ou menos amplo, ou mesmo nen hu m . Pode - s e
mesmo afirm a r, no limite , que a comunicação de massas não cria men s a gen s
p ad ron i z a n tes e hom ogen ei z a n te s , mas sim men s a gens que permitam lei tu-
ras va ri ad a s , em que os diferen tes gru pos possam ad a ptar a interpretação ao
seu ponto de vista. Isto faz sentido também dentro da lógica de mercado, pois
o maior su cesso está po s to para idéias e produtos vei c u l ados através de men-
s a gens que não neg u em cren ç a s , va l ores e opiniões de nen huma parcela da
s oc i ed ade , se po s s í vel , a través da renúncia a men s a gens que sejam ou pare-
çam vincular-se a parcelas estritas da sociedade.

Def i n i m o s , port a n to, que o que estava a ser fei to era criar uma situ a ç ã o
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p a ra as pe s s oas que viveram aqu ele mom en to ex p u s e s s em o que aqu elas pe-
ças publ i c i t á rias significam para el a s , a que imagen s , idéias e sensações se li-
ga ra m . Mas há, de saída, uma condição que precisa ser recon h ec i d a . Não é
mais po s s í vel apre s entar as peças publ i c i t á rias às pe s s oas para as quais fora m
potencialmente endereçadas, pois essas pessoas não existem mais. Mesmo que
a maior parte delas esteja viva , o con tex to no qual aqu ela comunicação foi
em preendida não ex i s te mais, e as pe s s oas que o viveram estão mod i f i c ad a s
por quase 30 anos de outras ex periências pe s s oa i s , e viven do num outro con-
tex to que interfere sobre as condições de recepção e análise da men s a gem pu-
blicitária. Portanto, temos um determinado conjunto de mensagens num pro-
cesso de comunicação med i ado pelo tem po e pela mem ó ria das pe s s oas às
quais estão sen do atu a l m en te de s ti n ad a s . A pre s en te pe s quisa con s ti tu i - s e ,
en t ã o, numa proposta de estabel ecer uma comunicação com men s a gens do
p a s s ado, e co l oca em tela as decodificações du p l a m en te aberra n tes (pela ca-
racter í s tica intr í n s eca à mídia e pelo fato de ser feita por um gru po disti n to
d a qu ele ao qual se de s ti n ava ) , que no en t a n to com p õ em a fon te que nos per-
m i te estudar a reel a boração feita por alguns su j ei tos dessas men s a gen s , re s-
s a lvados os con d i c i on a m en tos aqui po s to s1 4. Não é essencial que os anúncios
tenham sido efetiva m en te vi s tos na época em que foram publ i c ado s , pois se
assim fosse criaríamos uma situação de rel ei tu ra , que em po u co se diferen c i a
de uma pri m ei ra lei tu ra , exceto pelo fato de tra zer con s i go alguma ex pect a ti-
va de resgate da impressão causada na primeira vez15.

No lu gar de uma pers pectiva qu a n ti t a tiva , preoc u p ada com a repre s en-
t a tivi d ade e a po s s i bi l i d ade de gen era l i z a ç ã o, p a utamo-nos por uma pers pec-
tiva qu a l i t a tiva , em que a importância está no sign i f i c ado su bj etivo da ex pe-
riência de cada um dos en trevi s t ado s . A va l i d ade do estu do não se assenta na
sua repre s en t a tivi d ade estatística ou na condição parad i gm á tica dos depoen-
te s , e está calcada na ex periência única e irreprodut í vel dos su j ei tos en trevi s-
tados. Renuncia-se assim, no estudo, às afirmações universalmente válidas so-
bre as reg u l a ri d ades nas interpretações dos depoen te s , e adota-se uma
pers pectiva su bj etiva , em que a po s s i bi l i d ade de gen eralização das afirm a ç õ e s
é posta para o su j ei to que lê os re su l t ados da pe s quisa e avalia a sua ex peri ê n-
cia pe s s oal e as ex periências com as quais travou con t a to no decorrer de su a
vi d a . Di feren tem en te de índices de alfabetização ou curvas de pre ç o, as pec u-
liaridades do objeto estudado — memórias e experiências a partir de elemen-
tos de comunicação do passado — conduzem a esta perspectiva em que o sub-
j etivo impera , em que a gen eralização de con clusões e qu a n tificação de
re su l t ados não é adequ ad a . O u , u s a n do os termos de Lüdke e André ao co-
m en t a rem os estu dos de caso: “Em lugar da pergunta: este caso é repre sen t a ti-
vo do quê?, o lei tor vai indaga r: o que eu po s so (ou não) aplicar deste caso na
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minha situ a ç ã o ?”1 6 A gen eralização do pre s en te estu do não se dá pela sua ca-
p ac i d ade de mostrar a re a l i d ade , mas de ex pressar um fra gm en to espec í f i co e
i rrepet í vel da mesma, de modo que o su j ei to lei tor seja o juiz provi s ó rio da
po s s i bi l i d ade de en con trar el em en tos comuns em outras situ a ç õ e s , na med i-
da em que com p a ra os dados do estu do com aquilo que traz de sua ex peri ê n-
cia e conhecimentos.

Cada depoi m en to foi com preen d i do como um foco capaz de repre s en-
tar a en c ru z i l h ada en tre a vida indivi dual e soc i a l , do qual determ i n adas in-
formações pudessem ser obtidas pela explicitação das marcas coletivas nas fa-
las individuais,e pela leitura individual de produtos da comunicação de massa.
Port a n to, a pesar de re s tri n gi rmos de partida a capac i d ade de gen era l i z a ç ã o
e s t a t í s tica das opiniões a serem colhidas por este método, a postamos nessa
c a p ac i d ade do discurso indivi dual de não apenas revelar a si pr ó pri o, mas ao
mundo social no qual existe, com suas estruturações, valores,e assim por dian-
te . Também porqu e , a ri gor, s eg u n do Ha l bw ach s , não há mem ó ria indivi du a l ,
pois até nos mom en tos em que se vive algo na mais absoluta solidão, o mei o
que compôs a men te de cada um se faz pre s en te nos código s , nas sen s a ç õ e s ,
op i n i õ e s , en f i m , f ra gm en tos do co l etivo ou de outras pe s s oas qu e , i n d i ret a-
m en te , não nos deixam na solidão absoluta E neste em a ra n h ado, Ha l bw ach s
procura estabelecer o que seria o viés do indivíduo:

No mais, se a mem ó ria co l etiva ti ra sua força da du ração do fato de ter por su-
porte um con ju n to de hom en s , não ob s t a n te eles são indiv í duos que lem bra m ,

en qu a n to mem bros do gru po. Dessa massa de lem branças comu n s , e que se
apóiam uma sobre a outra , não são as mesmas que aparecerão com mais inten-
s i d ade para cada um del e s . Diríamos vo lu n t a ri a m en te que cada mem ó ria indi-
vidual é um ponto de vista sobre a memória coletiva, que este ponto de vista mu-

da con forme o lu gar que eu ali oc u po, e que este lu gar mesmo muda seg u n do as
relações que mantenho com outros mei o s . Não é de ad m i rar que do instru m en-
to comu m ,n em todos aproveitam do mesmo modo. Tod avi a , qu a n do ten t a m o s
explicar essa divers i d ade , voltamos a uma com binação de influências que são,
todas, de natureza social17.

Den tro dessa pers pectiva , de s i s timos da preocupação com uma repre s en-
t a tivi d ade nac i onal ou mesmo regi on a l , e manten do os cri t é rios def i n i dos ac i-
ma e assu m i n do uma caracterização de um estu do de ex periências (o “c a s o”,
a qu i , é cada indiv í duo en trevi s t ado ) , re s o lvemo-nos a sel ec i onar os en trevi s-
t ados a partir de um gru po de idosos reu n i dos pelo proj eto Un ivers i d ade Aber-
ta à Tercei ra Id ade ,l i gado ao Dep a rt a m en to de Educação da Un ivers i d ade Es-
t adual de Ponta Gro s s a , va l en do-nos da metodo l ogia dos depoi m en tos ora i s
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com en trevistas sem i d i ri gi d a s . Essa metodo l ogi a , c rem o s , foi a mais adequ ad a
p a ra re s pon der às nossas indaga ç õ e s , por perm i tir que en tr á s s emos em con-
t a to com as lem branças e análises de “pe s s oas comu n s” s obre a prop a ga n d a
do per í odo estu d ado, reco l h en do com a maior eficiência po s s í vel este mate-
rial ao qual não teríamos acesso por meio de fon tes escri t a s .

G a ra n ti n do o sigilo qu a n to à iden ti d ade de cada inform a n te (o qu e , s e-
g u n do percebem o s ,f ac i l i t ava as re s postas da maiori a ) , foi po s s í vel realizar as
en trevi s t a s ,a prof u n d a n do as re s postas escritas e obten do a análise de outra s
peças publ i c i t á ri a s , s el ec i on adas den tre o con ju n to das que foram tra b a l h a-
das na pe s quisa em foco. A maioria das en trevistas foi re a l i z ada na sala usad a
pelo gru po na Un ivers i d ade nos hor á rios em que estavam va gas e em que ha-
via dispon i bi l i d ade dos depoen te s . Apenas em dois casos a en trevista se deu
no local de trabalho dos entrevistados, com seu consentimento e agendamen-
to pr é vi o. O utros três en trevi s t ados foram integrados a esse gru po sel ec i on a-
do, i n clu i n do pe s s oas que não parti c i p avam do gru po de Tercei ra Id ade , m a s
que foram men c i on ados pelos que parti c i p avam como pe s s oas qu e , na cida-
de , também teriam algo a dizer sobre os assu n tos po s tos na en trevi s t a . Doi s
del e s , en tret a n to, en tra ram no gru po de en trevi s t ados pri n c i p a l m en te por-
que con s ti tu em as pe s s oas con s i deradas como o opo s to do que a prop a ga n d a
po l í tica dom i n a n te do per í odo esperava dos cidad ã o s . Iden ti f i c a n do-se com o
comu n i s t a s , con s ti tuíam o “o utro” n ece s s á rio a qu a l qu er processo de iden ti f i-
c a ç ã o, i n clu s ive o nac i on a l , e que sof reram na pele as con s eqüências de su a
d ivergência em relação ao poder ditatori a l . Con s i deramos fundamental a fala
desses pers on a gen s , e uma vez que não diver giam do perfil tra ç ado (alvo po-
tencial das peças publ i c i t á rias analisad a s ) , re s o lvemos inclu í - l o s , o que ac a-
bou por en ri qu ecer o gru po de en trevi s t ado s . Optamos por não diferen c i a r
en tre os parti c i p a n tes e não parti c i p a n tes do gru po, como manei ra de ga ra n-
tir que o leva n t a m en to do perfil de cada um não denotasse a sua iden ti d ade .
Em alguns casos isso não é po s s í vel , d adas as tra j et ó rias de vida incomuns de
alguns parti c i p a n te s , o que não nos incom od a , ten do em vista que as pe s s oa s
cujos perfis acabam por po s s i bilitar a sua iden tificação são pe s s oas que não
f i zeram re s trições qu a n to ao seu anon i m a to ou revelação de sua iden ti d ade .
Dos depoi m en tos dos que se mostra ram reti cen tes qu a n to a esta qu e s t ã o, fo-
ram omitidas algumas informações no sentido de resguardar a identidade dos
entrevistados.

O título de cada um dos su bt í tulos po s teri ores inclui a palavra “d i á l ogo”.
Estamos com preen den do este con cei to den tro da discussão sobre a comu n i-
cação verbal de Ba k h ti n , en ten den do os anúncios impressos como com po-
n en tes de um gênero do discurso e cada um del e s , i s o l ad a m en te , como um
enu n c i ado, com todas as suas caracter í s ti c a s : é del i m i t ado por enu n c i ados de
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o utros falante s , ex i s te no con tex to imed i a to da re a l i d ade , bem como po s su i
s i gnificação plena e capac i d ade (ou nece s s i d ade) de suscitar uma ati tu de re s-
pon s iva no seu interl oc utor1 8. Ou seja , o diálogo (no sen ti do da altern â n c i a
de enu n c i ados provi n dos de diferen tes loc utores) é o ambi en te em que os
enu n c i ados — no nosso caso, os enu n c i ados da prop a ganda — se dão1 9. In-
s i s timos no termo diálogo porqu e , s eg u n do Ba k h ti n , o papel dos outros (do s
que irão re s pon der ao enu n c i ado) é fundamental no processo de el a bora ç ã o
de s te , e port a n to aqu eles não são ouvi n tes passivo s , mas parti c i p a n tes ativo s
da comu n i c a ç ã o, mesmo qu a n do estão aparen tem en te no papel de absoluto s
receptore s , s em condição de diri gir uma men s a gem re s pon s iva ao el a borador
do enu n c i ado, porque o “ í n d i ce con s ti tutivo do enu n c i ado é diri gi r-se a al-
guém, estar voltado para o destinatário”20.

Um texto como este que está diante do leitor impõe ao autor algumas es-
colhas.A pesquisa analisou uma série de quase três dezenas de mensagens pu-
bl i c i t á rias e su bm eteu-as à lei tu ra dos en trevi s t ado s . Elas foram sel ec i on ad a s
e or ga n i z adas em torno de três tem á ticas cen trais da iden ti d ade nac i onal —
en tre algumas outras po s s í veis — que foram a su bj etivi d ade , a tem pora l i d a-
de e a espac i a l i d ade da nação. Optamos aqui por tra zer apenas uma peça pu-
bl i c i t á ria e os re s pectivos com en t á rios e excertos das en trevi s t a s , de modo a
perm i tir que o lei tor vi s lu m bre uma amostra do proced i m en to e dos re su l t a-
dos do trabalho.

BRASIL – SUJEITO

A história nac i onal tal como é en s i n ada a partir dos currículos of i c i a i s ,
a pesar de ser apenas uma das histórias po s s í vei s , é a história à qual os cida-
dãos aderem como su a , por opção de integra r-se ao gru po ou por absolut a
falta de con h ec i m en to de outras po s s i bi l i d ades de regi s tro e interpretação do
tem po com que se iden ti f i c a r, i n clu s ive a pr ó pria mem ó ria ex peri en c i ada em
gru pos men ore s . E cri a - s e , a partir de um processo edu c a tivo (escolar e ex-
tra - e s co l a r ) , uma instável liga ç ã o, que é a mem ó ria históri c a , ou seja , a gen e-
ralização de um con h ec i m en to obti do a partir de um determ i n ado ti po de
pesquisa histórica que tem a nação por critério essencial,ao lado de uma pos-
tu ra cien tificista (que poderíamos iden tificar à Escola Metódica ou Trad i c i o-
n a l ) , que acaba por um incorpora r-se à mem ó ria co l etiva como a lem bra n ç a
de algo viven c i ado pelo gru po todo. Com isso, a história nac i onal torn a - s e
m em ó ria comum na qual será nece s s á rio fazer caber a mu l ti p l i c i d ade e a di-
feren ç a , a s s i m i l a n do-as qu a n do po s s í vel ou aniqu i l a n do-as (pelo silêncio)
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qu a n do co l ocam sob su s peita a unidade do tra n ç ado de narrações da históri a
nacional21.

É sob esta perspectiva de unicidade que a história nacional recorre à “per-
s on a l i z a ç ã o” do Bra s i l , o que fica mu i to cl a ro no desafio fei to pela prop a ga n-
da do regime militar2 2: “ Bra s i l , Ame-o ou Dei xe - o.” A nação é posta como su-
j ei to da históri a , e para símbolo de massa é con s ti tu í do (na com p l ex i d ade de
su j ei tos e tem pos do processo históri co de formação da nac i on a l i d ade) um
indivíduo coletivo, com as atribuições que se confere,na modernidade, à con-
dição individual: vontade,autodeterminação, capacidade de atuar sobre a na-
tu reza e os outros indiv í du o s , e que se move den tro da situação incômoda de
s er o re su l t ado de uma co l etivi d ade de indiv í duos e, ainda assim, um “o utro”
indivíduo que se pode amar, deixar, receber prêmio ou punição.

Um dos efei tos desse mecanismo é facilitar a iden tificação en tre a von t a-
de da nação e a do regime vi gen te em cada con ju n tu ra , o que tra n s forma a
oposição po l í tica a um proj eto em oposição à co l etivi d ade nac i onal com a
qual os indiv í duos se iden ti f i c a m , e da qu a l , en qu a n to cidad ã o s , p a rti c i p a m
politicamente.

Se tom a rmos em conta a análise que Roland Ba rthes faz da linguagem
p u bl i c i t á ri a , con s i dera n do que a mesma integra três men s a gens integradas (a
den o t a tiva — a men s a gem em seu sign i f i c ado bruto, s em interpret a ç ã o, que é
a penas a lei tu ra do código lingüísti co ou imagéti co ; a con o t a tiva — com po s-
ta de todos os sen ti dos “s eg u n do s” ou assoc i ados à men s a gem den o t a tiva ,a s
i n terpretações da mesma; e por fim a referen c i a l , que é a enunciação da mar-
ca do produto )2 3, poderemos perceber que neste anúncio, o tex to de ch a m a-
da,no aspecto denotativo, compõe na verdade um trocadilho entre “comprar”
e “c u m pri r ”, c u ja função é associar os dois ato s : a com pra das ORTNs com o
i m a gi n á rio nac i on a l i s t a , m i l i t a rista e otimista do mom en to, em que o “ Bra-
s i l ”a p a rece como credor de obri gações a serem cumpridas / com prad a s . O
troc adilho é a pon te da denotação para a con o t a ç ã o, em que se associa um
produto ven d i do pelo Estado através da Bolsa de Va l ores de São Paulo à na-
cionalidade.

Ma s , en t ã o, qu em espera que as ORTNs sejam com pradas? O “ Bra s i l ” é
um su j ei to co l etivo dem a s i ado geral para se en treter com uma questão tão
prosaica qu a n to papéis do Te s o u ro Nac i onal po s tos no merc ado financei ro ;
qu em se ben eficia da venda desses papéis é a ad m i n i s tração con ju n tu ral do
E s t ado, i s to é, o govern o, e seus assoc i ados no merc ado financei ro. As s i m , o
sujeito “Brasil”, dotado de legitimidade,identificação com cada indivíduo bra-
s i l ei ro, e uma lon ga du ra ç ã o, é antepo s to ao governo militar passível de qu e s-
ti on a m en to s , ex teri or ao indiv í du o, e de du ração ef ê m era em termos históri-
co s . A ocultação de um su j ei to históri co espec í f i co por um su j ei to abstra to e
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co l etivo é sobretu do uma operação de legi ti m i d ade : i den tifica um govern o
( que é caracteri z ado pela parc i a l i d ade — não é a nação, mas parte dela — e
por ser re s tri to no tem po) à to t a l i d ade e atem pora l i d ade do “ Bra s i l ”, n ome e
s í m bolo de iden tificação de todo um gru po hu m a n o. E é uma típica opera-
ção ideo l ó gica de gen eralização social de um pen s a m en to, operação à qual o
conceito de nação presta-se por excelência.

No discurso nac i onalista da, na e sobre a história bra s i l ei ra , o uso do ter-
mo e do con cei to de “ Bra s i l ”s erve como mecanismo de indeterminação do s
su j ei tos históri cos por trás dos processos narrado s ; isso con tri bui com um
s en ti m en to e uma idéia de unicidade (essen c i a l , como já se disse, ao sen ti m en-
to nac i on a l ) , e favorece também a po s s i bi l i d ade da maioria dos cidadãos ade-
rir a essa históri a ,a s su m i n do-a como su a . Com esse proceder, gen era l i z a m - s e
p a ra o passado co l etivo as dec i s õ e s , erro s , vi t ó ri a s ,c ri m e s , ga n h o s , que fora m
de alguns gru pos espec í f i cos no decorrer da históri a . Uma das fon te s ,a l i á s , do
a n ac ronismo que perm i te a mu i tos discurs o s , de caráter ped a g ó gi co, na su a
m a i ori a , e s t a bel ecer um alinhamen to dos su j ei tos con tem por â n eos com per-
s on a gens históri co s , converten do a todos em “n ó s”, ou “o nosso lado”.

Em su m a , os el em en tos dessa nossa análise levam a crer que a interpre-
tação de s ejada pelo el a borador desta peça gi ra em torno do apelo ao dever
oriundo da nacionalidade expresso no trocadilho do texto de chamada (cum-
prir / com prar obri ga ç õ e s ) . O su cesso desse apelo ao dever depen de do escl a-
rec i m en to do troc ad i l h o, ou seja , da passagem efetiva da lei tu ra do nível de-
n o t a tivo da men s a gem para o con o t a tivo, u s a n do os termos de Ba rt h e s . O
a pelo é refor ç ado pela figura da mão que aponta e inti m i d a ,a f i rm a n do que a
m en s a gem refere-se ao lei tor mesmo, não a uma massa anônima. O obj etivo
é vincular as Obri gações Re a ju s t á veis do Te s o u ro Nac i onal (ORTN) aos de-
veres da condição de bra s i l ei ro para ven d ê - l a s , a r g u m en t a n do, s ec u n d a ri a-
mente, com a lucratividade e segurança do investimento. As falas abaixo mos-
tram de que manei ras essas men s a gens interl i gadas são lidas pela mem ó ri a ,
pela subjetividade e pelas experiências e opiniões posteriores dos depoentes.

LEITURAS E LEITORES DA PROPAGANDA DO “MILAGRE”

No que se refere ao aspecto da lei tu ra do tex to de ch a m ada (que divi de
com a ilu s tração a atração do olhar do lei tor ) , percebe-se qu e , na maior parte
dos depoi m en to s , o troc adilho não foi “de s a rm ado” pelos lei tore s , preva l e-
cendo a compreensão de que a peça solicitava o cumprimento das obrigações,
em vez da com pra das mesmas. Vale dizer, a maioria passou ao largo do as-
pecto con o t a tivo, ch ega n do de forma mais imediata à interpret a ç ã o, à den o-
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t a ç ã o. E s te “s a l to” teve pri n c i p a l m en te duas con s eq ü ê n c i a s : por um lado, per-
m i tiu a verbalização do imagi n á rio do dever a ser cumpri do em favor da na-
ç ã o, a l go que vem de uma educação cívica que ocorre den tro e fora da esco l a ,
em busca da maior parcela po s s í vel de cidad ã o s , de s de pelo menos a estrutu-
ração do sistema edu c ac i onal rep u bl i c a n o ; por outro lado, s i gn i f i cou uma
m en or atenção ao aspecto referencial da men s a gem publ i c i t á ri a , pois fico u
preju d i c ada a definição de qual era o produto ven d i do (as ORTNs) e a em-
presa vendedora. Portanto, essas duas conseqüências da característica do enun-
c i ado referem-se re s pectiva m en te a um apelo po l í ti co e a um apelo econ ô m i-
co, de con su m o. Podemos adiantar também qu e , nos casos em que esse
recon h ec i m en to da marca ocorreu , a sua avaliação e a do seu apelo merc a n ti l
foram con d i c i on adas pela imagem de Brasil uti l i z ada na parte con o t a ti-
va / den o t a tiva da men s a gem , s eg u n do a interpretação / sen s i bi l i d ade do en-
trevistado.

Com ecemos pelos depoen tes em cuja lei tu ra predominou o aspecto re-
ferencial da men s a gem . O que chama o olhar da sra .A , na peça publ i c i t á ri a , a
ju l gar pela sua fala, é a “a s s i n a tu ra” que revela que se trata de uma comu n i c a-
ção da Bolsa de Va l ores de São Pa u l o, da qual tem uma interpretação nega ti-
va , como uma insti tuição estri t a m en te ex p l oradora . Ta lvez isso se ad i c i one à
sua críti c a , que recusa as insisten tes cobranças dos deveres dos cidadãos sem
a con tra p a rtida do re s pei to aos seus direi to s , o que por sua vez significa o
c u m pri m en to dos deveres por parte dos govern a n tes (e esta “cobra n ç a” é de
f a to uma das imagens que a peça mobi l i z a , ainda que pretenda passá-la de
modo positivo):

Aqui eu en tendi assim, essa Bolsa de Va l ore s , que ti ra o dinhei ro do pobre , qu e

f a zem , não é isso que qu er dizer essa coisa? Eu en tendi isso. Porqu e , você veja ,

qu em tem dinhei ro lá pra el e s ,p a ra joga r, não sei o que é que joga m , não sei o

que que é, não sei , acho que isso ... não sei o qu e , não en tendi bem essa parte .S ó

achei muito feia [a figura da mão], não gostei. (A)

A última frase traz também uma apreensão estética do enu n c i ado, qu e
está ligada à figura , com a qual não se estabel ece uma relação pra zero s a ,m a s
sim incômoda e de s a grad á vel , em sintonia com o sinal nega tivo que se esta-
bel ece na lei tu ra de A para toda a pe ç a , m a rc ada por um ceticismo em rel a-
ção às exigências do poder po l í ti co sobre o com port a m en to pop u l a r, em pro-
messa que propõe a troca desse com port a m en to pela ga ra n tia de um futu ro
melhor. A sra. E também fez uma leitura em que o que aparece primeiramen-
te é o aspecto referencial da mensagem:
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Aqui está falando assim [lê nova m en te o tex to em ti pos men ores] Aqui pelo qu e
eu en tendi ele está falando sobre uma forma de ganhar dinhei ro. Sobre a Bo l s a

de Va l ore s , qu er dizer, as pe s s oas elas podem aplicar lá na Bolsa de Va l ores qu e
elas têm muito mais ... assim, com mais renda, né?

A figura ela está com uma mão seg u ra n do, um pulso firm e , né? Que qu er di-

zer, que tá seg u ra n do alguma coi s a , né? Eu acho que sign i f i c a , qu er dizer, s eg u-
ra n do assim um pulso firme qu er dizer que você teria que seg u rar ... en trar nes-
se plano aqu i , né? De s de que tenha condição é isso aqu i , né? Ten do condição é

isso aqui, porque é isso aqui o que está ocorrendo. (E)

A fala se inicia pelo recon h ec i m en to da marca e pelo estabel ec i m en to de
uma posição pera n te a mesma: não é nega tiva , como na fala da sra . A , poi s
concorda em geral com o enunciado, afirmando a necessidade de investir “nes-
se plano”, mas percebe-se um certo distanciamento pessoal em relação ao pro-
duto, pois se aventa a po s s i bi l i d ade de não ex i s ti rem condições financei ra s
p a ra realizar o inve s ti m en to. A iden tificação da figura como uma mão fech a-
da está pre s en te no depoi m en to da sra .E ,a s s oc i ada ao sign i f i c ado de nece s s i-
dade de economia, de poupança, do contrário de uma atitude perdulária.

O utras lei tu ras referi ram-se aos aspectos den o t a tivos e con o t a tivos da
mensagem publicitária, concentrando-se no texto de chamada ou dando aten-
ção também à ilustração da mão apontando. Como já adiantamos, foi comum
a lei tu ra aberra n te do aspecto con o t a tivo, s eja no que se refere ao troc ad i l h o
c u m prir / com pra r, s eja no ati n en te à iden tificação do que a figura repre s en-
t a . Preva l eceu em geral a lei tu ra do “com pre” como “c u m pra”, o que mostro u
a força de s te troc adilho em passar de s percebi do, c a l c ado na ex a u s tiva ex po s i-
ção da idéia e dos termos ( de o Brasil esperar de cada um o cumpri m en to
das suas obrigações), a ponto de causar sua naturalização e incorporação.

O sr. C demonstra familiaridade com as mensagens, encontrando eco de-
las em sua mem ó ri a , record a n do a pre s ença delas de forma difundida e gen e-
ralizada:

Elas de uma forma geral me lem bra ram re a l m en te , todas el a s , o per í odo de 64,

eram coisas que eu via re a l m en te . Todas elas eu vi a . Mas elas não tinham assim,
vamos dizer, uma coisa específica pra mim. Eu interpretei assim de uma form a
gera l . Porque veja , essa figura aqu i . o Brasil espera que cada um cumpra su a s

obri ga ç õ e s , porque lá se falava isso, c u m prir seu dever, né? (...) É, o tamanho da
m ã o, é bem gra n de , os dedo s ,a pon t a n do para voc ê . É isso aí. Eles usaram a pro-
p a ga n d a , era uma coisa que estava nos olhos de todo mu n do, na époc a . Esse é

i g u a l z i n h o. Aí fala das Obri gações do Te s o u ro Nac i on a l , que na época estava m
ven den do mu i to. Pa ra tentar ven der as Obri ga ç õ e s . Por que essa figura não era
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p a ra isso aqu i , viu? Ela foi ti rada de um outro con tex to, foi usada pra fazer pro-
p a ga n d a , mas ela aparecia em outra , o Brasil espera que cada um cumpra seu

dever, com pre suas ações, com pre suas obri gações era cumpra suas obri ga ç õ e s ,
eles usara m , eles tra n s form a ram para fazer prop a ganda da Bo l s a , que ori gi n a l-

mente não era. (C)

No temos o tra j eto de lei tu ra de C: p a rte , i n i c i a l m en te , de uma não —
“tradução” do trocadilho, ou melhor, começa pelo aspecto conotativo da men-
sagem. Vai então para o aspecto referencial,indicando a compreensão do pro-
duto e da marca para só en t ã o, após rel ac i onar a imagem com outra da qu a l
se recorda (e não o recorda soz i n h o, como verem o s , revel a n do um referen c i a l
i c ô n i co comu m ) , de s m ontar o troc ad i l h o. Ne s te perc u rs o, o que acaba fazen-
do é indicar uma refer ê n c i a , em sua mem ó ri a , de uma men s a gem de parti c i-
pação da nação através do cumpri m en to das obri gações (interação majori t a-
ri a m en te po l í tica com o gru po ) , evoc ada pela pre s en te men s a gem , em qu e
essa participação na nac i on a l i d ade vem med i ada por um ato econ ô m i co, o u
seja, comprar as ORTNs.

De uma forma mais exata,o sr. I faz a mesma identificação que C daque-
la imagem (que originalmente tinha outra finalidade) e que é utilizada na pe-
ça em questão:

Prop a ganda mu i to intel i gen te , com forte apelo co l etivi s t a , não é? [fo l h eia as vá-
rias peças publ i c i t á rias] Tá ven do que é uma coisa mu i to import a n te isso. [ l on-

go silêncio] Mu i to intel i gen te esse. [ o utro lon go silêncio] Essa aqui puxa pro ca-
pitalismo firm e . Mas o tex to de ch a m ada é um tex to simpáti co : “O Brasil espera

que cada um cumpra com suas obrigações”. Isso é verdade.
E esse de s en h o, da mão ... Isso daí é mais ou menos cópia de prop a ganda qu e

s a iu nos Estados Un i do s , que tinha lá o Tio Sam no tem po da guerra ,a pon t a n-

do lá pro cidadão, “Você,e tá tá tá...”, convocando pra guerra,mas é ...serve mui-
to bem, né?

Ela puxa pra idéia de com prom i s s o, en t ã o, da pe s s oa com o país, n é , isso é do
regime militar. N ã o, a qui a intenção é mais capitalista. E vê que a ori gem dela já

veio de um cartaz ameri c a n o. Mas pena que ninguém lê isso, eles só lêem o tex-
to aqui de chamada, mais nada. Não é assim? (I)

Podemos ler neste fra gm en to uma iden tificação do caráter de apelo eco-
n ô m i co con s ti tutivo da pe ç a , na visão de I, em bora ele hesite en tre esta qu a l i-
ficação e a de um apelo po l í ti co (do Pa í s , do regi m e ) , m o s tra n do que a pe ç a ,
p a ra este su j ei to, foi bem su cedida neste obj etivo de vincular estas duas esfe-
ras da cidadania: a participação política com a participação econômica.
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Estamos diante de um dos grandes dilemas da cidadania nos últimos dois
s é c u l o s , que se amplia do cri t é rio econ ô m i co típico dos pri m ei ros pen s ado-
res liberais (ou seja , só os que são propri et á rios podem participar da vida po-
l í ti c a , pois seu su s ten to não depen de de outros) ao cri t é rio social (ou seja ,
p a rticipam os que perten cem à nação, i n depen den tem en te de sua situ a ç ã o
econ ô m i c a ) , e que se nos afigura hoje como um retorno à pri m ei ra situ a ç ã o,
pois os direi tos cada vez menos são atri buições do hom em po l í ti co, mas do
tra b a l h ador e do con su m i dor, a n tes de mais nad a2 4. Essa peça é sintom á ti c a
não de uma passagem en tre o apelo publ i c i t á rio de caráter co l etivo, po l í ti co
(ao desenvolvimento da nação, por exemplo) ao apelo ao consumo como fon-
te de satisfação indivi du a l2 5, mas de uma pers pectiva que proc u ra integrar o
s en ti m en to nac i onal à satisfação pelo con su m o, a ser po s s i bi l i t ado pelo ga-
nho com o produto financeiro anunciado.

No trecho a seguir apre s enta-se um processo de de s m on t a gem do troc a-
dilho, ao mesmo tempo em que a decodificação da figura é feita de forma dis-
tinta daquela pretendida pelos seus elaboradores:

Bom , pri m ei ro eu acho que a gen te vai no caso ler a manch etezinha ali, n é , o tí-

tulo:“O Brasil espera que cada um compre ...é .... compre suas obrigações? Com-
pre? [ri] Se fosse eu , já tinha lido “c u m pre”. É , esse daí dá um ... um caminho.
Agora , como? Se for em termos econ ô m i co s , posso levar para o lado da re s pon-
s a bi l i d ade , de assumir o pr ó prio com prom i s s o, que é uma mão fech ad a . . . Dei x a
eu ver se é bem uma mão fech ada ... Porqu e , veja bem , a qui tem as letras men o-

re s . A gen te não liga mu i to com isso. A gen te vai ligar com a manch ete , com o
t í tu l o, n é , já vi que veio da revista Veja , de 70. Esse aqui é uma publ i c i d ade , de
Bolsa de Va l ore s ,i n c i t a n do as pe s s oas a aplicarem os seus rec u rsos em alguma,
a qu i , como fala, as Obri gações Re a ju s t á vei s , aplicação de ju ro s ,n é ,a qu eles ju ro s

que a partir de então ( ...). (D)

Ou seja , a mão apon t a n do é en tendida como uma mão fech ad a , mas o
“f rac a s s o” da decodificação desta parte do enu n c i ado não significa o frac a s s o
do enu n c i ado em si. Se o obj etivo é ga ra n tir a captação das econ omias para o
investimento nos papéis anunciados,a compreensão da figura como uma mão
fech ada também dá a sua parcela de con tri bu i ç ã o, já que a en trevi s t ada asso-
cia a mesma à nece s s i d ade de po u p a n ç a , de forma análoga à sra . E , que vê na
figura um “pulso firme”, “quer dizer que você teria que segurar”.

A peça oportu n i zou a estrutu ração de algumas lem bra n ç a s , e a viv ê n c i a
con tem porânea de alguns en trevi s t ados parti c i pou de forma mais dec i s iva
de s te rem em ora r, s i gn i f i c a n do mesmo algumas ve zes uma elisão do passado.
E s te é aprox i m ad a m en te o caso da sra .A , que manifesta uma po s tu ra céti c a ,
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c r í tica e indign ad a , que não ex i s tia no per í odo em que a peça foi publ i c ad a ,
mas que se desenvolveu a partir da morte do marido (situação em que a opres-
são imediata de s a p a rece e as portas do mu n do além do lar se abrem para el a )
e da vivência da situação de pen s i on i s t a , te s temu n h a n do as su ce s s ivas hu m i-
lhações impingidas pelo poder públ i co à maior parte das pe s s oas nesta situ a-
ç ã o, do que são exemplos as filas interm i n á veis para o paga m en to dos ben ef í-
cios (“Às ve zes eu vou no ba n co re ceber meu ord en a d o, não tem vez que eu não
vá que eu não venha tri s te ou ch o ra n d o” ) . Estas vivências dilu em o sen ti m en to
de amor à pátri a , con s tru í do na infância, na esco l a ri z a ç ã o, e manti do du ra n te
a maior parte da vida: em outro ponto da entrevista,a sra.A afirma que a ban-
dei ra nac i onal não passa de um pano, f rase ex pre s s iva do de s en c a n t a m en to
pe s s oal que ex peri m en tou para com a mística dos símbolos nac i onais (e, em
conseqüência, da nação que eles representam).

Defen demos que a posição não-crítica em relação aos deveres co l oc ado s
pelo Estado, pre s en te em 1970, en tre outros motivo s , deve-se a um rel ac i on a-
m en to com preen d i do ou sen ti do como favor á vel com esta insti tu i ç ã o. Pois o
a m or à pátria (um dos deveres do cidad ã o, s eg u n do mu i tos) está alimen t ado
pela rec i proc i d ade com o Estado nac i on a l , que re s pon de com bem-estar so-
c i a l . De certa form a , i s enta os governos militares (“acho que cumpri a” a su a
p a rte ,a f i rma que “os militares foram óti m o s” e que pareciam ser mais hu m a-
nos — visão que só se su s tenta pera n te o de s con h ec i m en to ou de s con s i dera-
ção de algumas inform a ç õ e s , como o de s re s pei to às liberd ades civis e aos di-
rei tos humanos pra ti c ados com a anuência do regime ou re su l t ado direto de
suas políticas —,não mercantilizando todas as coisas, como percebe que ocor-
re hoj e , mas não os governos po s teri ore s . Se por um lado podemos rel a tivi z a r
esta visão dos governos militare s , uma vez que a depoen te , no per í odo, ti n h a
suas percepções da vida nac i onal filtradas pela sua condição de su bmissa ao
m a ri do e ao lar, por outro lado podemos notar que ela estabel ece um con tra-
pon to en tre as po l í ticas ori en t adas para a prevalência do merc ado, c a racter í s-
ticas da atu a l i d ade , e um per í odo de maiores ga ra n tias soc i a i s , cujo de s a p a re-
c i m en to é lamen t ado. Sobretu do a fala evoca um cansaço e uma into l er â n c i a
que apontam para o esgo t a m en to da po s tu ra dos su ce s s ivos governos em ex i-
gi rem sac rifícios da população em nome da comu n i d ade nac i on a l , que gera l-
m en te não foram acom p a n h ados de uma com pensação ou de um funcion a-
m en to corre s pon den te por parte dos govern o s . No pre s en te ,e s te con tra to de
rec i proc i d ade com o Estado — nação é percebi do como rom p i do pela sra .A ,
pera n te as dificuldades financei ras que vivencia e pre s en c i a , e que en ten de
como culpa dos que detêm o poder po l í ti co2 6. É nesta ch ave que devemos ler
a criticidade do depoimento de A: pela situação vivenciada no presente.

Esta prop a ganda também evocou lem branças de s a grad á veis para a sra .F :
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Tá demonstrando uma mão apontando. Eu acho que aqui tá apontando em par-
te o defeito do nosso governo. Porque tá muito difícil,né? Parece, que nem a gen-
te diz bri n c a n do, p a rece um casti go. Isso na minha interpret a ç ã o, porque esse

você aqu i , esse aqui você vai perder muita coi s a , porque nós perdemos mu i to
n a qu ela époc a , n a qu ele govern o. O povo da agri c u l tu ra , o governo pego u ,n ã o
s ei como é que chama aqu i l o, nos banco s ,n é , as econ omias da gen te ... é , rec a m-
bi a ra m , né? Daí que nós tínhamos, o povo que tinha alguma coisa no banco el e s
tom a ram con t a , né? Mais tarde o meu mari do rec u pero u , que ele pec u a ri s t a , en-

tão ele conseguiu retirar essa economia que nós tínhamos no banco, mas foi mui-
to dificultoso, porque o governo conseguiu pegar muita coisa ...Então nessa aqui,
eu acho que nessa aqu i , não sei se estou certa ou errad a , mas eu acho que é uma
ac u s a ç ã o, essa figura aqu i , é uma ac u s a ç ã o, a pon t a n do para cada um, que tam-
bém, ou você trabalha, você tem, ou então você não tem. (F)

Também neste caso a relação que se estabel ece é a de decepção e de pru-
dência em relação ao Estado, diante de um contrato rompido, de direitos des-
re s pei t ado s . Ma s , a n a l oga m en te à sra .A , o su j ei to é apenas tangen c i a l m en te
i den ti f i c ado com o “ Bra s i l ” em abstra to, mas as críticas estão cen tradas na
a tuação (que ju l ga desleal) do govern o : Brasil e governo são en ti d ades disti n-
t a s , a pri m ei ra ac u s a n do ou cobra n do a seg u n d a . De re s to, percebe-se uma
com preensão po u co det a l h ada do que re a l m en te ocorreu com as econ om i a s
da sua família neste per í odo, don de aparece-nos a po s s i bi l i d ade de interpre-
tar essas co l ocações como um lapso, em que as associações do trabalho da
memória possivelmente resultaram numa narrativa falha em relação aos even-
tos que ocorreram.

Já começamos a adiantar alguns com en t á rios em relação à categoria da
i den ti d ade po l í ti co - terri tori a l , o que atesta a dificuldade (e a inuti l i d ade) de
separar rigidamente a análise de cada um desses aspectos nas falas.O sr. I, por
exem p l o, ao analisar estrutu ra l m en te a prop a ga n d a , adere ao seu po s tu l ado
b á s i co, t a n to no aspecto da sen s i bi l i d ade qu a n to no cogn i tivo : “(...) o texto de
chamada é um texto simpático: ‘o Brasil espera que cada um cumpra com as suas
ob ri ga ç õ e s’. Is so é verd a d e”. Nesta fra s e , podemos de s t acar o com pon en te de
i den tificação que se ex pressa nas ati tu des re s pon s ivas da simpatia e da atri-
buição de verac i d ade . Há ad i a n te um indício das vivências po s teri ores do de-
poen te na or ganização da sua opinião — mem ó ria sobre a peça publ i c i t á ri a :
“Mas pena que ninguém lê isso, eles só lêem o texto aqui de ch a m a d a , mais na-
da.Não é assim?” Na nossa interpretação, essa idéia de que os enunciados com-
p l etos das men s a gens não são com preen d i dos e nem mesmo lidos pela maio-
ria da população (que se repete nas leituras de outras peças publicitárias) pode
ser em parte explicada pela sensação de comunicação bastante deficiente com
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a massa, que ju l gamos ex i s tir num diri gen te do Pa rti do Comunista Bra s i l ei-
ro, numa cidade po l i ti c a m en te con s ervadora , que não con s egue con duzir o
p a rti do a nen hum su cesso el ei toral sign i f i c a tivo (apesar do su cesso or ga n i z a-
tivo ) , numa tra j et ó ria que se en cerra com o fech a m en to do parti do na cida-
de . Pa ra I — pre sumimos —, o “povo” que é el ei tor na po l í tica municipal e
l ei tor das peças publ i c i t á rias é um “o utro” ( “el e s só lêem o tex to aqui de ch a-
m ad a” ) , é um su j ei to com o qual a comunicação sof re con s i der á veis perd a s
en tre o em i s s or e o receptor. Essa percepção é ineren te à incom preensão do s
propósitos do sr. I, enquanto militante e dirigente de um partido que não con-
s egue ser bem - su ced i do. Em outras palavra s , e s te “povo” é um “o utro” qu e
não “n o s” en ten de , que não participa das esferas das quais “n ó s” p a rti c i p a-
m o s ; há uma def a s a gem en tre a men te de s te su j ei to co l etivo e a “n o s s a”. I afir-
ma que “Todo cara co munista é um su jei to de men te avançada (...)”, ou seja ,
tem uma men te que está em outro tem po e que gera l m en te não logra comu-
n i c a r-se de modo ef i c i en te , não pela deficiência do processo comu n i c a tivo,
mas pela ausência de um código que seja comum com os receptores.

Na lei tu ra da sra . D, também aparece uma con s i deração inicial que é re-
feren te à iden ti d ade po l í ti co — terri torial e à ati tu de daí decorren te : “ (...) fo-
ra da figura eu vejo um país ri co, pro m i s so r, que teria assim grandes po s s i bi l i d a-
des de desenvolvi m en to, etc .” Ap a rece aqui um com pon en te do imagi n á ri o
n ac i onal que foi com en t ado na pri m ei ra parte de s te tra b a l h o, no qual ocorre
o amálgama da idéia de “país do futu ro” e de “gi ga n te” em termos de ex ten-
são terri torial e ri quezas natu ra i s , po ten c i a l i d ades adorm ecidas que se mani-
festarão um dia. Estas imagens são freq ü en tes nos depoi m en to s , como vere-
mos ad i a n te , i n d i c a n do um aspecto con s o l i d ado do imagi n á rio (e da
consciência histórica, porque se trata de visões que envolvem o tempo do gru-
po), que é habitual e habilmente utilizado pela propaganda do período.

No trecho tra n s c ri to a seg u i r, podemos iden tificar alguns aspectos das
relações de cidadania tais como são compreendidas pela depoente:

Não era comum essa fra s e , de cumprir as obri ga ç õ e s . Eles que tinham que cum-
prir. Acho que cumpria, mas não tinha essa frase.

O Brasil espera ... Pois é,mas o que nós esperamos do Brasil,me conte? O Bra-
sil espera! Nós que temos que esperar, e não é do Brasil,é do povo que está man-
dando no Brasil. (A)

Fica clara aí a falta de reciprocidade dos deveres entre o indivíduo e a ins-
ti tu i ç ã o, e pode-se afirmar que A de s m onta o Brasil como su j ei to oc u l to, a o
a f i rmar que qu em deve satisfações não é o Bra s i l , mas “o povo que está man-
d a n d o”. E s te “povo” com po s to de mandatári o s , tradução do gru po form ado
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pelos govern a n tes e seus apoi adore s / i n f lu en c i adore s , é den om i n ado na se-
gunda frase como “el e s”, mas não se trata do mesmo su j ei to que aparece no
final desse fra gm en to tra n s c ri to, pois o verbo para “el e s” está no passado, e
p a ra o “povo que está mandando” está no pre s en te . In terpretamos este arra n-
jo como uma indulgência para com os governos militare s , que aparece em
outra parte do depoimento.

Pa ra o sr. H , en tret a n to, preso e prof i s s i on a l m en te preju d i c ado pelo re-
gime, não há indulgência alguma:

Bom , o que que é: “O Brasil espera que cada um cumpre suas obri ga ç õ e s”. É um
slogan.Não é um ame-o ou deixe-o, é um slogan,mas é cheio de palavras vazias.
Q u ero saber o que cada um faz pelo Bra s i l . Eu provo que eu sou útil à comu n i-
d ade . Nesses 45, 55 anos de prof i s s ã o, eu provo o que eu fiz pela comu n i d ade .

E s tou fazen do, con ti nuo fazen do. Tá bom? Agora esses que falam pelos co tove-
los e que nunca fizeram nada pela comu n i d ade? Só tão qu eren do amealhar cad a
vez mais dinheiro, mais recurso, mais lucro. Veja bem,o empresário, a tal da glo-
b a l i z a ç ã o. Hoje com a tal da tec n o l ogia que está ava n ç a n do em todos os ra m o s
da ativi d ade hu m a n a , com a autom a ç ã o, o que é que acon tece? Os em pre s á ri o s ,

os grandes industriais tão procurando atualizar a sua entidade por causa da con-
corr ê n c i a , pra produzir bens mais ace s s í veis e que sejam mais bara to s , o custo
p a ra ele ter maior lu c ro. E n t ã o, se ele tiver que dispensar 15, 2 0 ,5 0 ,1 0 0 , ou 500,
ou ... ele dispensa! Ele não está se import a n do com o que vai acon tecer com es-
ses oper á rios dem i ti do s , ele está pen s a n do na sua em pre s a . E as con s eq ü ê n c i a s

s ociais do de s em prego? Ele não vai re s o lver. Então não é a iniciativa privada qu e
vai re s o lver, não é a econ omia de merc ado que vai re s o lver, tá en ten den do? Não
é a economia de mercado que vai resolver. (H)

A prop a ga n d a ,p a ra el e ,c a rece de auten ti c i d ade (“p a l avras va z i a s” ) , poi s
os que a el a bora ram e apoi a ram (os apoi adores do regi m e , su ben ten de - s e ,a o
l er as mem ó rias de H sobre o per í odo) não seriam tão úteis à comu n i d ade co-
mo el e . As s i m , o sr. H traça um padrão de rel ac i on a m en to de s ej á vel en tre o
i n d iv í duo e o gru po, um cri t é rio de civismo con s eq ü en te : con s i dera n do a su a
a tuação prof i s s i onal como de s vi n c u l ada da sede de lu c ro (pre s tou serviços gra-
tu i tos aos que não tinham rec u rsos de s de o início da carrei ra até o pre s en te ) ,
ele vincula o com port a m en to do cidadão ideal que imagina a uma pri ori z a-
ção do ser humano e do bem-estar em detri m en to do lu c ro e da ex p l ora ç ã o
do tra b a l h o. Esta definição é feita pelo con tra s te com o seu con tr á ri o, que pa-
ra H é o com port a m en to dos em pre s á rios e da econ omia de merc ado.

Uma cobrança sem el h a n te de uma ati tu de não egoísta aparece na fala do
en trevi s t ado a seg u i r, que traça uma espécie de proj eto norm a tivo de cidad a n i a :
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Nessa figura aqui eu fico ach a n do que a pe s s oa tá pen s a n do que o Brasil tá fi-
c a n do pequ en i n i n h o, f a zen do um de s enho com os dois dedo s ,m o s tra n do que o
Brasil tá pequeno, precisa expandir o Brasil.Que se todo mundo cumprir as obri-

ga ç ã o, f a zer as coisas como deve ser fei to, proc u rar esses po l í ti co ricão que não
tem mais on de pôr dinhei ro, que con s egue um em pr é s timo aí do govern o, que é
uma en orm i d ade , que podia servir pra muita gen te , eles pega m . Cl a ro! É a gen te
que paga . Por isso está esses processo aí, essa baru l h ad a , todas essas coisas su-
perf a tu radas que eles fazem , uma porção de gen te bem ri co que ch ega ali e pá,

roubar uma fortuna que podia servir para melhorar o Brasil,né? É um, dois três,
que sai, n em fica aqu i , a gen te sabe que tá acon tecen do isso, então eu acho qu e
os bra s i l ei ros cumprir a obri gação del e s , porque lá eles mandam, que fazer essas
m a l a n d ra gen s , roubar o dinhei ro do Bra s i l , pro Brasil con ti nuar paga n do ju ro s ,
que não tem , acho que nunca vai con s eguir pagar esses ju ros se o povo não mu-
dar, né? (G)

O gru po que sof re a crítica de G pode ser iden ti f i c ado, a partir de s te tre-
cho tra n s c ri to, como os que com binam a condição de po l í ti cos e de ri cos (ou
pelo menos das atri buições po u co hon rosas que G aponta para os po l í ti co s ) ;
com esse gru po, o Sr. G não estabel ece distância ou alteri d ade : eles são “bra-
s i l ei ro s” que precisam cumprir a obri ga ç ã o, são “o povo” que precisa mu d a r,
ou “o po l í ti co” que precisa mu d a r. Por outro lado, de s co l a n do uma iden ti d a-
de total, esse leitor afirma que é deles a missão de “tratar bem dos brasileiros”.
No te-se aí a ausência do su j ei to falante na re s o lução dos probl emas co l etivo s ,
que é algo significativo a ser retomado adiante ...

A interpretação do sr. G sobre a figura também se distingue da que inter-
pretamos como esperada pelos el a boradore s , na medida em que ele vê um ge s-
to que não é de intimação / inti m i d a ç ã o, mas de indicação de que o País prec i-
sa ser ex p a n d i do. Faz a pon te com outra imagem cara à prop a ganda po l í tica do
per í odo, que é a do “ Brasil Gra n de”, do impera tivo de de s envo lv ê - l o, en gra n de-
c ê - l o. Mais uma ve z , o “com pra r ” é “com prado” como “c u m pri r ”, e o sr. G del i-
n eia o sign i f i c ado com preen d i do da frase como a re s pon s a bi l i d ade indivi du a l i-
z ada para uma con duta ética na ativi d ade econ ô m i c a . Isso ex pre s s a ,a pesar do s
caminhos interpret a tivos inesperados que G toma para ch egar às suas afirm a-
ç õ e s , a internalização do padrão de com port a m en to po l í ti co esti mu l ado com o
i deal pela prop a ganda do regi m e ,c a l c ado na de s m obi l i z a ç ã o, na de s po l i ti z a ç ã o
e na integração do indiv í duo à cidadania / nac i on a l i d ade pri m ord i a l m en te pe-
lo trabalho hon e s to, re s pon s á vel e po l i ti c a m en te silen te .

Essa crítica do sr. G pre s supõe uma hori zon t a l i d ade na relação com os
h om ens públ i co s , e essa hori zon t a l i d ade passa por con s i derá-los como “bra-
s i l ei ro s” e como “povo”. Essa pers pectiva de com p a rtilhar iden ti d ade com os
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deten tores do poder não está pre s en te na fala a seg u i r. Pelo con tr á ri o, essa fa-
la con s ti tui um exemplo de uma com preensão de absoluta verti c a l i d ade na
relação com “eles”:

Ah , a da mão. Isso mostra um autori t a ri s m o, não sei . Impõe assim uma seg u-
rança, uma firmeza, pelo menos a figura,né? Bom, ele impõe as leis,né,e daí ca-

da um cumpra con forme pode , con forme deve , as obri ga ç õ e s ,n é , que tem qu e
cumprir.

ENTREVISTADOR: A senhora falou é ... eles. Eles quem?

O govern o, o pre s i den te lá, por intermédio de seus assessore s , impõe as leis e
cada um deve,cada um cumpre suas obrigações,né? Ele impõe e espera que cum-

pra m , que seja cumpri do, de acordo con forme é mandado, né? Mas não é bem
assim que é cumpri do. Que se fosse todo mu n do cumprisse con forme manda
talvez não era tão bagunçado nesse país, né? (B)

A fala da sra . B e associa o autori t a rismo com a seg u rança e a firm e z a , o
que nos leva a imaginar que não há para ela uma con s i deração nega tiva de s s e
d i to autori t a ri s m o. As frases seg u i n tes con f i rmam esta análise, qu a n do a im-
posição das leis e o seu cumpri m en to passivo são como a ex pressão de um
qu ad ro natu ral e irrevers í vel da relação en tre o governo e o povo. E s te poder,
a l i á s , é iden ti f i c ado não no govern o, mas espec i f i c a m en te no pre s i den te ,p a ra
o qual a atri buição de impor leis aparece de manei ra tra n q ü i l a , e assoc i ada ao
m a n do, a b s orven do as funções normais do Legi s l a tivo numa dem oc rac i a .E s-
ta visão do papel do pre s i den te aparece-nos como uma “s eq ü el a” p a ra o ima-
gi n á rio nac i on a l , não re su l t a n te só do per í odo em estu do, mas da maior par-
te da vida po l í tica nac i on a l , em que o poder cen tra l i zou-se no Exec utivo, e
mais especificamente na figura pessoal de seus mandatários máximos.O mes-
mo se pode dizer da oposição en tre a obediência e de s ordem , uma ex i s ti n do
a penas na ausência da outra ,d i s postas como antônimos. A depoen te en ten de
o país como “bagunçado”, provavelmente como resultado da subversão da or-
dem que indico u : o pre s i den te impon do lei s , m a n d a n do, e as pe s s oas cum-
pri n do. H á , port a n to, uma percepção da dem oc ra tização do País como per-
versão da lógica autori t á ri a , que ga ra n tia seg u ra n ç a , e a degen eração do
convívio nacional para a ausência de ordem atual.

É intere s s a n te notar ainda como a análise do sr. C sobre a prop a ga n d a
em questão descreve em parte o posicionamento da sra. E:

(...) porque lá se falava isso, cumprir seu dever, né? De brasileiro, bonzinho, quer

d i zer, a qu ele bra s i l ei ro que fica qu i eto, trabalha direi ti n h o, que não recl a m a , e
deixa a engrenagem andar. (C)
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O Brasil espera que cada um cumpra com suas obrigações”. As obrigações que
nós temos é ... eu ach o, em pri m ei ro lu gar é com a nossa família, com os nossos

f a m i l i a re s , nosso dever, nosso tra b a l h o, a soc i ed ade , nós temos muita obri ga ç ã o
principalmente com os menores,né,as pessoas de idade, que temos que ter obri-

ga ç õ e s , tem que ter assim um certo re s pei to da soc i ed ade . Porque cada um, c ad a
governo ... porque a gen te pensa assim, o governo não fez isso, não fez aqu i l o,

mas tem que pensar que ele também não [inaudível] e acima de tu do ele tam-
bém tem um sen h or acima dele que é Je su s .Q u er dizer que nada você faz sem a
von t ade del e .Q u er dizer que nós temos que ter obri ga ç õ e s , en qu a n to nós esta-

mos mora n do aqui nesse mu n do nós temos muitas obri ga ç õ e s . Eu acho que é
isso aí, cumprir com as obrigações são essas partes, né? (E)

A sra.E faz uma interpretação social / moral (e não econômica) do com-
port a m en to que a peça publ i c i t á ria recom en d a ,i n d i c a n do uma re s pon s a bi l i-
zação indivi dual para com as pe s s oas em situação de tutel a , dependência ou
f ra gi l i d ade , s em co l ocar a obri gação do Estado de ga ra n tir direi tos e assistên-
cia social.

Por fim, temos duas indicações sobre a consciência históri c a , das falas
das sras. A e E (citada logo acima):

Nós que temos que espera r, e não é do Bra s i l , é do povo que está mandando no
Bra s i l . E não tem , não tem eles que ... achasse que qu eria acert a r, não morreu ,
não mataram? Aqu ele que teve aqu ela peri o ton i te no, n o, no inte s tino ... a qu i l o

não foi peri o ton i te , foi ti ro mesmo, eu sei como é que é. A gen te escut a , que vi-
ve ,n é , o outro fala, qual era o nome del e , o pre s i den te ... Até foi esse que fico u

doen te mu i to tem po, o Ta n c redo Neve s .É ,n em pôde govern a r. Aqu ele ia ser um
governo bom. (A)

Na fala de A ficou explícita uma visão de história nesta depoente que pri-
vi l egia o indiv í duo ex tra ord i n á rio oc u p a n do o poder como a ch ave para a
transformação política, econômica e social. Decorre desta visão uma perspec-
tiva que vê o poder dissimu l ado agi n do nos basti dores e bl oqu e a n do a ação
destes homens públicos através de ações de bastidores, complôs, conspirações
qu e ,a través da violência sec reta jamais revel ada publ i c a m en te (mas qu e , de
alguma maneira,é conhecida),silencia os que poderiam trazer a redenção na-
cional.

Na fala desta depoen te , m e s clam-se dois dos mitos po l í ti cos analisado s
por Giradet , o complô e o salvador2 7. E s pec i a l m en te o pri m ei ro, explica Gira-
det, tem uma permanência excepcional, repetindo-se freqüentemente por sua
c a p ac i d ade de tu do explicar em provei to de qu a l qu er gru po social que se ar-
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me de s te mito para elucidar o re a l , num método que se aproxima do exorc i s-
mo por po s s i bilitar o desafio ao mal, no revelá-lo ao olhar de todo s2 8, de s en-
carnando e arrancando-o às trevas do segredo. Entretanto, estamos aqui dian-
te de uma elucidação do complô que não perde seu caráter de passivi d ade
po l í ti c a , porque só ilumina a po l í tica retro s pectiva m en te , só escl a rece um
pon to no passado, e ainda assim não é um exorcismo públ i co, mas uma espé-
cie de confissão privada cuja força sobre a história é nu l a : sua função é ape-
nas dar ao port ador o consolo de que ele não integra a de s o l ada massa do s
enganados e ingênuos.

Na fala de E fica paten te uma com preensão de história que a imagi n a
con duzida pela divi n d ade e suas forças sobren a tu ra i s , pera n te a qual a ação
dos hom ens — mesmo dos gra n des hom ens — tem pouca import â n c i a . Is s o
nos co l oca diante da pre s ença de uma consciência histórica que é distinta da-
qu ela que Gad a m er de s c reve , e que Agnes Hell er con s i dera como um estági o
da consciência em que o tem po do gru po é vi s to como parte do mito univer-
sal29. Este estágio, para Heller, precede uma forma laica da consciência que co-
loca a humanidade na posição de sujeito único de sua própria história.

EM SUMA

Mesmo con s i dera n do que este proced i m en to foi mais amplo, i n clu i n do
aí o leva n t a m en to do perfil bi ogr á f i co de cada depoen te , a lei tu ra e a análise
de várias outras peças publ i c i t á ri a s , não é po s s í vel leva n t a rmos afirm a ç õ e s
gen era l i z a n te s . Em con tra p a rti d a , não é também po s s í vel dizer que o fato do
gru po dos depoen tes estar circ u n s c ri to a uma dada re a l i d ade no mu n i c í p i o
de Ponta Gro s s a , não pode ser po s to como limitador geogr á f i co ou social das
opiniões e das imagens que foram ex po s t a s . Su pomos que o lei tor que se dis-
ponha a en t a bular uma conversa breve com as pe s s oas que viven c i a ram o pe-
r í odo en con trará uma série de sem elhanças com os depoi m en tos co l oc ado s
neste texto.

O estu do aponta para algumas nece s s i d ades no que se refere à pe s qu i s a
desta categoria de obj eto s . Em pri m ei ro lu ga r, co l oca-se a nece s s i d ade dos es-
tudos que discutem a emissão de mensagens ideológicas de considerarem tam-
bém os receptores como su j ei to s , c a p a zes de traduzir e reel a borar as men s a-
gens a partir de referenciais pr ó pri o s , e que nunca são hom og ê n eos den tro
do gru po ati n gi do pelas men s a gen s . Den tro ainda desta ordem de con s i dera-
ç õ e s , é preciso tomar as lei tu ras como estrutu ra l m en te aberra n te s , ou seja ,
d i feren tes ou não idênticas àqu elas pretendidas pelos cri adores das men s a-
gen s , mesmo qu a n do estes con s i deram a heterogen ei d ade do seu públ i co e
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c riam peças de s ti n adas a não se ch oc a rem com a forma de pensar da maiori a
dos consumidores.

No que se refere à pe s quisa sobre o ensino da Hi s t ó ri a , c remos que este
estudo reforça a necessidade do conhecimento das mensagens educativas não-
formais e seu papel na formação das idéias e imagens sobre a história na po-
p u l a ç ã o, até porque os diferen tes proj etos nac i onais implem en t ados pelas el i-
tes são con s ti tu í dos também por um proj eto ped a g ó gi co sobre as dem a i s
classes sociais, que envolve a idéia que a coletividade faz de si própria no tem-
po e no espaço. Port a n to, não é po s s í vel ver o ensino escolar da Hi s t ó ria co-
mo o foco cen tral da formação do cidad ã o, mas como um dos po u cos foco s
nos quais é po s s í vel o em b a te en tre diferen tes proj etos e lei tu ras do Brasil no
tem po. Apenas con s i dera n do este qu ad ro é que é po s s í vel pensar num tra b a-
lho em que a disciplina Hi s t ó ria seja capaz de fazer fren te às imagens estabe-
l ecidas no senso comum e con s ti tu i n tes de uma mem ó ria históri c a . É nesse
con tex to que é po s s í vel perceber que se não puder oferecer ao alu n ado as fer-
ra m entas do histori ador — como a con cepção da histori c i d ade ou a pers pec-
tiva crítica diante da mem ó ria —, a disciplina incorrerá em cre s cen te inuti l i-
d ade , uma vez que aqu ele trabalho de con s ti tuição da mem ó ria histórica já
não é mais pri ori t a ri a m en te del a . Já não se trata de optar po l i ti c a m en te por
Hi s t ó ria ou mem ó ria históri c a , trata-se de optar en tre a manutenção ou não
de algum significado da História nos bancos escolares.

NOTAS

* Este tex to é uma síntese da tese de do utorado homônima defendida pelo autor no Pro-
grama de Pós-Graduação da Fac u l d ade de Educação da Un i c a m p, s ob a ori entação da
professora doutora Ernesta Zamboni, em março de 2000.
1 C f .D I A S , Ma ria de Fátima Sa bino e CERRI, Luís Fern a n do. “ Hi s t ó ria do ensino de Hi s-
t ó ria e Hi s t ó ria da Am é ri c a”. In CERRI, Luís Fern a n do e MART I N S , Ma ria do Ca rm o
( or gs.) Anais do III En co n tro Na cional de Pe sq u i s a d o res do Ensino de Hi s t ó ri a. Ca m p i n a s :
Gráfica da FE/Unicamp, 1999, pp. 113-115.
2 E s te po s i c i on a m en to de Ber gman é ex presso no arti go “A Hi s t ó ria na Ref l exão Di d á ti c a”.
In Revista Brasileira de História. São Paulo, v. 9, n. 19, pp. 29-42, set. 89/ fev. 90.
3 Pa ra HELLER, Agnes em Uma Te o ria da Hi s t ó ri a. Rio de Ja n ei ro : Civilização Bra s i l ei ra ,
1 9 9 3 , estar no tem po e no espaço é uma com preensão dada pela noção de mort a l i d ade e
pela noção de co l etivi d ade : só há sign i f i c ado em estar aqui e agora porque sabemos qu e
um dia não mais estaremos (seremos não-tem po e não-espaço), e porque sabemos que há
o gênero hu m a n o, e que outros estiveram e estarão, a n tes e após nós. Estas são as percep-
ções que acompanham o homem desde o seu surgimento enquanto ser racional,e que fun-
damentam a necessidade de uma consciência histórica.
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4 G A DA M E R , Ha n s - G eor g. O probl ema da co n sci ê n cia históri c a. Rio de Ja n ei ro : Fu n d a ç ã o
Getúlio Vargas, 1998, p. 17.

5 Idem, p. 18.

6 G RA M S C I , An t ô n i o. Co n cepção dialética da históri a. 4ª ed . Rio de Ja n ei ro : Civi l i z a ç ã o
Brasileira, 1981, passim.

7 É a ex pressão de An tonio Tava res de JESUS ao com entar o senso comu m , em sua ob ra
Educação e hegemonia no pensamento de Antonio Gramsci. São Paulo/Campinas: Cortez/Edi-
tora da UNICAMP, 1989, p. 47.

8 Estamos com preen den do por revistas inform a tivas aqu elas cujo form a to é caracteri z ado
pela pari d ade en tre tex to e ilu s trações (e que em alguns casos — como a Fa tos e Fo tos e
Ma n ch ete — as ilu s trações gera l m en te ocupam mais espaço que o tex to) e que não são
produzidas ten do em vista um públ i co segm en t ado. Nesse sen ti do, d i ferenciam-se de re-
vistas femininas ou masculinas, bem como de revistas que se or ganizam a partir de inte-
resses segmentados (como profissões, hobbies, etc.)

9 Roland BA RT H E S . Soc i et é ,i m a gi n a ti on , p u bl i c i t é , In BA RT H E S , Ro l a n d . O euvres co m-
pletes. Paris: Seuil, 1994, pp. 513-514.

10 F I G U E I R E DO, Anna Cri s tina Ca m a r go Morae s . “ Li berdade é uma calça vel h a , azul e des-
b ot a d a”. Pu bl i c i d ade , c u l tu ra de con sumo e com port a m en to po l í ti co no Brasil (1954-
1964). São Paulo: Hucitec, 1998, p. 130 e passim.

11 No sen ti do amplo que com preen de os processos de informação e de formação que inte-
ra gem com os indiv í duos e gru po s , e que port a n to inclu i , mas não se re s tri n ge aos mo-
m en tos insti tu c i onal e soc i a l m en te recon h ec i dos e legi ti m ados como edu c a tivo s . Ne s s e
s en ti do, a vida é um con t í nuo processo edu c a tivo, tal como ocorre nas soc i ed ades sem es-
cola.

1 2 Estamos com preen den do os enu n c i ados en qu a n to unidades da comunicação verb a l ,t a l
como os define Mikhail BA K H T I N , no tex to Os gêneros do discurs o. In BA K H T I N , Mi-
khail.. Estética da criação verbal. São Paulo: Martins Fontes, 1997, pp. 277-326.

13 E C O, Um berto.“ Pa ra uma inve s ti gação sem i o l ó gica sobre a men s a gem tel evi s i on a l ” p. 3 6 9 .
In ECO, Um berto. Apo c a l í pti cos e integra d o s. São Pa u l o : Pers pectiva ,1 9 7 6 , pp. 3 6 5 - 3 8 6 .
14 Há ainda um outro con tex to do qual os lei tores foram alijado s , o que con s ti tui ainda
uma outra limitação à po s s i bi l i d ade de reproduzir a reação ori ginal das pe s s oas às pe ç a s
p u bl i c i t á ri a s . Trata-se do ge s to envo lvi do na recepção da men s a gem publ i c i t á ri a , no caso
das revi s t a s , que é a con ti nu i d ade do ato da lei tu ra en tre as informações trazidas pelo su-
porte (a revista) e as publ i c i d ades em si, a to no qual todas as men s a gens são igualmen te
tra t ad a s ,s ejam ou não publ i c i t á ri a s , e ato enfim que implica “m a n ter-se na su perfície da
i m a gem sem distinguir fundamen t a l m en te seus con te ú do s” ( BA RT H E S , op. ci t . , p. 5 0 8 ) . A
n a tu reza de s te ge s to leva a estabel ecer uma relação imediata en tre a publ i c i d ade e o ima-
gi n á ri o. Como as peças sel ec i on adas foram cop i adas e apre s en t adas isolad a m en te , fora da
revista em que se inseri a m ,e s te con tex to e este ge s to se perdem , e se tra n s mutam para um
outro, que é o relativo ao contexto de uma entrevista.

222

Luis Fernando Cerri 

Revista Brasileira de História, vol. 22, nº 43



15 C f . BO S I ,E cl é a . Mem ó ria e so ci ed a d e. Lem branças de vel h o s . 6ª ed . São Pa u l o : Com p a-
nhia das Letras, 1994., p. 59.
16 L Ü D K E , Men ga & A N D R É , Ma rl i . Pe squisa em educação: abord a gens qualitativa s. S ã o
Paulo: EPU, 1986, p. 19.
17 H A L BWAC H S , Ma u ri ce . “A mem ó ria co l etiva”. In Revista dos Tri bu n a i s. São Pa u l o :V é r-
tice, 1990, p. 51.
18 BAKHTIN. Op. cit.., p. 297.
1 9 — “ Um enu n c i ado con c reto é um elo na cadeia da comunicação verbal de uma dada es-
fera . As fron tei ras de s te enu n c i ado determinam-se pela alternância de su j ei tos falante s .O s
enu n c i ados não são indiferen tes uns aos outro s ,n em são auto - su f i c i en te s ; con h ecem - s e
uns aos outro s , ref l etem-se mutu a m en te . São prec i s a m en te esses ref l exos rec í procos qu e
lhes determinam o caráter. O enunciado está repleto de ecos e lembranças de outros enun-
c i ado s , aos quais está vi n c u l ado no interi or de uma esfera comum na comunicação verb a l .
O enu n c i ado deve ser con s i derado acima de tu do como uma re s posta a enu n c i ados ante-
ri ores den tro de uma dada esfera (a palavra ‘re s po s t a’ é uti l i z ada aqui no sen ti do lato ) ; re-
f ut a - o s , con f i rm a - o s , com p l et a - o s ,b a s eia-se nel e s , supõe-nos con h ec i dos e, de um modo
ou de outro, conta com eles.” (idem, p. 316)
20 Idem, p. 320.
21 C A N I V E Z , Pa tri ce . Educar o Cidadão? Ensaios e texto s. Ca m p i n a s : Pa p i ru s ,1 9 9 1 , p. 1 2 2 .
DE DECCA, E d ga r. “ Mem ó ria e Ci d ad a n i a”. In São Paulo (cidade ) . Sec ret a ria Mu n i c i p a l
de Cu l tu ra . Dep a rt a m en to do Pa trimônio Hi s t ó ri co. O direi to à mem ó ri a: p a trimônio his-
t ó ri co e cidad a n i a . São Pa u l o : D PH , 1 9 9 2 . Nesse tex to, o autor qualifica a ambi g ü i d ade
a m e a ç adora de s te fen ô m en o : “n em mem ó ri a , po rque alheia à experi ê n cia do vivi d o, n em
h i s t ó ri a , po rque desti tuída de seu valor cr í ti co com relação ao pa s s a d o”. ( p. 1 3 3 ) . Vale a pen a ,
a i n d a , citar GUYON et al. Des nations à la Na tion Appren d re et co n ceptu a l i ser. Pa ri s , In s ti-
tut Na ti onal de Rech erche Pédagogi qu e , 1993 : “A mem ó ria sel e ciona os grandes ep i s ó d i o s
do pa s s a d o, tra n sfo rma os ato res em her ó i s , oculta os even tos que prej u d i c a ram a coesão do
gru po (como guerras civi s , grandes co n f l i tos so ci a i s , repressão do pod er cen tra l ,o c u pação es-
tra n gei ra . . . ) . A mem ó ria do gru po legi tima o pre sen te , co n s ti tui uma visão ideal do gru po,
a l i m enta seu imagi n á ri o.” ( p. 4 7 ) . Re s s a lvamos que logo a seguir os autores escl a recem qu e
a mem ó ria de que falam não é passado, n em históri a , mas uma fac u l d ade de rem i n i s c ê n-
cia sel etiva a serviço da unidade do gru po, port a n to bastante sem el h a n te ao que De Decc a
chama de memória histórica.
2 2 Tra t a - s e , a ri gor, de uma campanha parae s t a t a l , ori gi n ada no apara to de repressão po l í-
tica da Oban (Operação Ba n dei ra n te s , de São Pa u l o ) , mas que ganhou espaço ra p i d a m en-
te en tre os apoi adores do regi m e , con forme escl a rece FICO, Rei nventando o Oti m i s m o —
Ditadura, propaganda e imaginário social no Brasil. Rio de Janeiro: Fundação Getúlio Var-
ga s , 1 9 9 7 , p. 1 0 1 ,i n do inclu s ive con tra a linha geral da prop a ganda da Aerp (As s e s s ori a
E s pecial de Relações Públicas da Presidência da Rep ú bl i c a ) , que era de conciliação e har-
monização.
23 BARTHES. Op. cit., p. 510.
24 Essa discussão é conduzida, por exemplo, por CANIVEZ. Op. cit., p. 17 e ss.
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25 Cf. Anna FIGUEIREDO. Op. cit.
26 Sobre este pon to, é intere s s a n te acompanhar a ref l exão de Sílvia Hunold LA RA (no tex to
Ti raden tes e a nação esqu a rtejad a . In SÃO PAU LO (mu n i c í p i o ) . P á tria amada, e sq u a rteja-
d a. São Pa u l o : Sec ret a ria Municipal de Cu l tu ra / Dep a rt a m en to do Pa trimônio Hi s t ó ri co,
1 9 9 2 , pp. 1 9 - 2 8 ) ,p a ra a qual o esqu a rteja m en to de Ti raden tes tem um sign i f i c ado mu i to
forte , ao ser capaz de definir um aspecto que não é ace s s ó ri o, mas cen tral à con s ti tu i ç ã o
da iden ti d ade nac i onal bra s i l ei ra , em bora isso seja sem pre negado pelos que proc u ra m
edificar den tro de uma pers pectiva trad i c i onal e de cima para baixo : os bra s i l ei ros re su l-
tam de um processo em que os direi tos são de s re s pei t ado s , como pedaços con s ti tutivos do
cidadão que dele são arrancados.
27 G I RA D E T, Mi tos e Mi tol o gias pol í ti c a s. São Pa u l o : Companhia das Letra s ,1 9 8 7 . Re s s a l t a-
mos que no qu e s ti on á rio escri to, A uti l i zou um filme de prop a ganda do Pa rti do da Soc i a l
Dem oc racia Bra s i l ei ra , ex i bi do na época da en trevi s t a ,p a ra exemplificar suas idéias: “el e s”
( que ela não soube iden tificar como o PSDB) estariam certos em sua com p a ração de qu e
f a zer as mudanças no Brasil é como cutucar uma co l m é i a , pois ex i s tem interesses (não ex-
p l i c i t ados) que são mu i to podero s o s , mas é preciso en f ren t á - l o s . É intere s s a n te notar co-
mo esta prop a ganda utiliza de certa forma a mito l ogia do com p l ô ,s en do assumida por is-
so pela Sra. A, partidária desta explicação do mundo político.
28 Idem, p. 55.
29 HELLER. Op. cit., p. 16 e ss.
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